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-Wanessa Fernanda Alves, matrícula 0-80648, Escrevente, PJ-CH-02, EV-L39, PJ-69, na Gerência do Cartório da 20ª Câmara 
Cível - 20ª CACIV, no período de 09/02/2026 a 09/08/2026, durante o impedimento da titular Monalisa Alvares da Silva 
Campos, matrícula 0-62026. 
 

DEFERINDO FÉRIAS-PRÊMIO 
 
Nos termos da Emenda Constitucional nº 57/2003:  
 
-Fabiana Ferreira de Sousa Morais, matrícula 1-126730, Uberlândia, 60 dias, contagem em dobro para fins de adicionais.  

 
EXPEDINDO TÍTULO DECLARATÓRIO 

 
ADICIONAL POR QUINQUÊNIO 

 
Nos termos do artigo 112 do A.D.C.T. da Constituição Estadual, acrescido pelo artigo 4º da Emenda Constitucional nº 57/2003: 
 
-André Luís Teixeira Coelho, matrícula 1-156836, Governador Valadares, 5º, 6º e 7º adicionais, a partir de 26/10/2022, 
retificando a publicação de 21/08/2025. 
 

ADICIONAL DE DEZ POR CENTO 
 

Nos termos do artigo 113 do A.D.C.T. da Constituição Estadual, acrescido pelo artigo 4º da Emenda Constitucional nº 57/2003: 
 
-André Luís Teixeira Coelho, matrícula 1-156836, Governador Valadares, a partir de 26/10/2022, retificando a publicação de 
21/08/2025. 
 
 

SEGUNDA VICE-PRESIDÊNCIA 
 

ESCOLA JUDICIAL DESEMBARGADOR EDÉSIO FERNANDES 
 
De ordem do Excelentíssimo Sr. Desembargador 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e Superintendente 
da EJEF, Saulo Versiani Penna, nos termos do Edital nº 3/2VP/2025, disponibilizado no Diário do Judiciário eletrônico do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, de 17/10/2025, Caderno Administrativo, páginas 7/8, publica-se abaixo a relação de 
artigos aprovados via edital, bem como de artigos de autores convidados que comporão a obra em comemoração aos 20 anos 
da Lei 11.101, de 2005, que regulamentou a recuperação judicial, extrajudicial e as falências:  
 

Resultado final da avaliação dos artigos selecionados e autores convidados para a obra dos 20 Anos da Lei 
11.101/2005 

(Nomes dos autores em ordem alfabética) 
 

Arthur Cavalcante Vieira Gomes, Cecília Melissa 
Farias Santiago e Maria Júlia da Silva Pinto 

Convenção arbitral em face do deferimento da recuperação judicial 

Clarice Souza Zaidan A cooperação judiciária na lei de recuperação judicial e falências: uma análise da 
atuação do juízo da recuperação judicial em cooperação com o juízo da execução 
fiscal à luz da jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

Cristiene Júlia Gomes Gonçalves de Paula e Felipe 
Ribeiro Santiago Santos 

A desconsideração da personalidade jurídica: uma análise à luz da aplicabilidade 
na recuperação judicial 

Daniel Stefani Ribas e Paulo Henrique Rodrigues 
Moises 

A preservação da empresa e o papel da lei de recuperação judicial e falências no 
sistema jurídico brasileiro 

Daniel Vitor Costa Mucci e Júlia Victória Costa Oliveira O financiamento DIP do devedor em recuperação extrajudicial após a reforma da 
lei nº 11.101/2005 

Deivisson Alexandre e Reinaldo Daniel Moreira Cooperação jurisdicional na lei de recuperação judicial e falência 

Délio Mota de Oliveira Júnior, Keillor Xarif de Paula 
Silva e Otávio de Paoli Balbino 

A controvérsia acerca do reconhecimento das participações societárias como 
bens de capital essenciais em holding sob o regime de recuperação judicial 

Dídimo Inocêncio de Paula e Rafael Rodrigues de 
Oliveira Salles 

As possibilidades jurídicas de deliberação na hipótese de pluralidade de planos 
alternativos apresentados por credores na recuperação judicial 

Douglas Eduardo Figueiredo Souza e Kaique Bart dos 
Santos Sampaio 

Desenvolvimento histórico do direito empresarial e a consolidação do direito 
concursal a partir da lei nº 11.101/2005 

Fernanda de Figueiredo Gomes O papel do marco institucional brasileiro e americano no (in)sucesso do instituto 
da recuperação extrajudicial 

Flávia Helena Millard Rosa da Silva e Stephanie 
Caroline Fonseca 

A inclusão compulsória no polo ativo da recuperação judicial de empresário ou 
sociedade empresária do mesmo grupo econômico do devedor em consolidação 
substancial 

Gabriel José de Orleans e Bragança e Paola Ferrari 
Iaquinta 

Controvérsias decorrentes da sistemática de reconhecimento do processo 
estrangeiro principal da lei modelo da UNCITRAL 

Hugo Moreira Barbosa, Gustavo Franco de Azevedo e 
Giuliano Aranha Freitas 

Celebração de acordos pela massa falida em ações movidas contra terceiros e a 
não obrigatoriedade de submissão à assembleia geral de credores 

João Carlos Leal Júnior Autocomposição na recuperação judicial e preservação da empresa 

Jonderson Guilherme de Oliveira Ribeiro e Mariana 
Aparecida Adalberto de Carvalho 

O direito empresarial contemporâneo e a tutela dos créditos trabalhistas no 
procedimento de recuperação judicial 
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José Marcos Rodrigues Vieira O devido processo legal, a empresa rural e a recuperação judicial 

Josiane de Castro Dias Da (in)exigibilidade da certidão negativa de débitos tributários para o 
processamento da recuperação judicial 

Lucas Sales Gavaza Silva "Credores undercover": stakeholders ocultos e captura silenciosa do processo de 
recuperação judicial 

Marco Aurélio Ferenzini Os embargos do terceiro-credor: uma outra via no processo falimentar? - Duas 
décadas da lei de recuperação judicial e falências: avanços e desafios 

Maria Clara de Moraes Prezia Moura A falência como tecnologia jurídica de administração do fracasso: impactos 
humanos, racionalidade decisória e desafios da lei nº 11.101/2005 no judiciário 
brasileiro após vinte anos 

Murilo Sílvio de Abreu A impossibilidade de convolação automática da recuperação judicial em falência 
do devedor contumaz: uma primeira aproximação 

Paulo Dias de Moura Ribeiro Controle de legalidade do plano de recuperação judicial 

Rodrigo de Carvalho Assumpção O stay period nos 20 anos da lei de recuperação judicial e falências: limites 
temporais, discricionariedade judicial e segurança jurídica 

Rogeston Borges Pereira Inocêncio de Paula e Maria 
Luísa Costa 

A mediação como ferramenta facilitadora na resolução de conflitos - uma breve 
análise à luz de sua aplicabilidade nos processos de insolvência 

 
+++++ 

 

DIRETORIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 
 

Diretor Executivo: Iácones Batista Vargas 
 

GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO PEDAGÓGICO 
Gerente: Inah Maria Szerman Rezende 

 
GERÊNCIA ADMINISTRATIVA DE FORMAÇÃO 

Gerente: Lorena Assunção Belleza Colares 
 

"Fundamentos da Acessibilidade Digital: Estrutura, Conteúdo e Design Inclusivo" - Turma 1/2026 
 

Modalidade: a distância, autoinstrucional 
 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Versiani Penna, 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais - TJMG e Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, 
comunicamos que estarão abertas as inscrições para o Curso Fundamentos da Acessibilidade Digital: Estrutura, Conteúdo 
e Design Inclusivo - Turma 1/2026, conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: magistradas e magistrados, assessoras e assessores, servidoras e servidores, 
estagiárias e estagiários e colaboradoras e colaboradores terceirizados do TJMG. 
1.1. Servidoras e servidores que atuam na área de Tecnologia da Informação, preferencialmente, e demais interessados 
na temática. 
 
2. OBJETIVO: ao final desta ação educacional, espera-se que os participantes sejam capazes de reconhecer princípios 
de acessibilidade digital na estrutura, no conteúdo e no design inclusivo, considerando normas internacionais, práticas de 
usabilidade e estratégias para promover a inclusão em ambientes digitais. 
 
3. MODALIDADE: a distância, autoinstrucional. 
 
4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
Módulo 1 - Fundamentos da Acessibilidade Digital e WCAG 
Conceito e princípios da acessibilidade digital 
Cultura, inclusão e mercado 
WCAG: estrutura, critérios e níveis de conformidade 
Responsabilidades na produção de conteúdo acessível 
 
Módulo 2 - Design Inclusivo x Design Universal e Conteúdo Inclusivo 
Diferenças conceituais entre design inclusivo e design universal 
Estruturação e componentização de interfaces digitais 
Estratégias de descrição de conteúdos e imagens 
Construção de documentos acessíveis (Word, PDF, PowerPoint) 
 
Módulo 3 - Conteúdo Inclusivo e Redes Sociais 
Hierarquia de títulos e arquitetura da informação 
Uso acessível de imagens, vídeos e recursos multimídia 
Boas práticas em redes sociais para acessibilidade 
Ferramentas de apoio e validação 
 
Módulo 4 - Testes de Acessibilidade 
Tipos de testes: heurísticos, automáticos e com usuários 


